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PARECER JURÍDICO Nº 010-A /2018-PGJM-CH-29/01/2018 

 

Inexigibilidade de Licitação Nº20182601001 

 

Origem: Comissão Permanente de Licitação 

 

Assunto: Inexigibilidade de licitação nº20182601001.  

Parecer jurídico para contratação de prestação de 

serviços de assessoria, para efeito de cumprimento da 

Lei nº 8.666/93, e alterações. Constatação de 

regularidade.  

 

1-CONSULTA: 

 

Submete-se à apreciação minuta de processo tendo em vista a Inexigibilidade de 

Licitação, visando a contratação de serviços técnicos profissionais de assessoria 

aos fiscais de tributos e auditores fiscais vinculados ao Departamento de 

Tributos, com vistas a atender o interesse público. 

  

Constam no processo os seguintes documentos: Ofício emitido pelo Gabinete do 

Prefeito, Termo de Referência, Pesquisa de Preços, Memo/contabilidade, Termo 

de Reserva Orçamentária, Razão da Escolha, Autorização, justificativa e outros 

documentos que permite a instrução do processo. 

 

2- PARECER: 

 

A minuta da inexigibilidade de licitação em análise, apresenta como objeto a 

contratação de serviço técnicos profissionais de assessoria aos fiscais de tributos 

e auditores fiscais do Departamento de tributos do município de Juruti. 

 

2.1 -  Da Inexigibilidade de licitação: o cabimento  

O nosso ordenamento jurídico norteia as ações e regras para as contratações na 

Administração Pública, a nossa Constituição Federal e impõe condições 

necessárias para toda a atividade administrativa, o art.  37 expressa os princípios 

orientadores, e a legislação pátria em seu art. 37, da seguinte forma: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da união, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (EC no 18/98, EC no 19/98, EC no 20/98, 
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EC no34/2001, EC no41/2003, EC no 42/2003 e EC 

no 47/2005) 

I-(...) 

XXI – Ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, os serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetiva da proposta no termo 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 As ressalvas especificadas anteriormente, estão incluídas as situações de 

inviabilidade de competição, onde a própria lei estabelece hipóteses de 

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 25 da Lei nº 8.666/93, 

autorizando à Administração a realizar contratação direta, sem licitação. Senão 

vejamos:  

 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial:  

I - ... 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação;  

III- ... 

 

O conceituado mestre, Eros Roberto Grau (in, Licitações e Contratos 

Administrativos – Estudos sobre interpretação da lei. 1995, p. 64), assim se 

manifesta: 

 

“Serviços técnicos profissionais são serviços que a administração, escolhendo o 

contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela 

própria, a Administração, deposita na especialização desse contratado”. 

  

O requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo, 

logo, a realização de procedimento licitatório para a contratação de tais serviços 

– procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo – é 

incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito 

positivo confere à Administração. 

 

Acerca do tema notória especialização nos reportamos ao entendimento do 
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eminente conselheiro Dr. Antônio Roque Citodini, do TCE do Estado de São 

Paulo, em que entende: 

“ A conceituação de notória especialização 

trazida pelo Estatuto Licitatório indica de forma 

abrangente como pode a Administração se 

certificar que a empresa ou profissional possui 

nível técnico, organizacional, de conhecimentos, 

de desempenho ou ainda outros requisitos que 

os credencie a executar tal serviço”. 

In, Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de 

Licitações Públicas,  ed. Max Limonarda, São 

Paulo p 177. 

 

O Colendo Tribunal de Contas da União, através do Acórdão o. 85/1997-

Plenário, apresentou manifestação, nos termos: 

 

“Poderão ser contratados por 

inexigibilidade somente os serviços técnicos 

especializados de natureza singular. A 

singularidade é característica do objeto, 

que o diferencia dos demais. É o serviço 

pretendido pela Administração que é 

singular e não aquele que o executa. A 

caracterização da singularidade deve visar 

ao atendimento do interesse público”. 

 

Entendemos, em sede de conclusão, não ser repetitivo trazer o lume do 

magistério de Toshio Mukai (in, O sentido e o alcance da expressão “natureza 

singular” para fins de contratação por notória especialização. Licitação & 

Contratos no. 72, ed. Consulex junho/2004), in verbis  

 

Há de se concluir, portanto, que não exigiu o legislador tratar-se de um serviço 

singular, no sentido de único, inédito e exclusivo. Mas exigiu que o serviço 

apresentasse uma natureza singular, ou seja, um serviço que possua essa 

qualidade, que não seja vulgar, ao contrário, se mostre especial, distinto ou até 

mesmo dotado de uma criatividade ímpar.   

 

Como dito anteriormente, isso não significa, necessariamente, tratar-se de um 

serviço único, no sentido extremo, de cuja espécie não exista outro ou de 

exclusividade absoluta, mas tão-somente que ele esteja além do conjunto de 

serviços ordinários, usuais, que possam ser realizados por profissionais comuns. 
 

Configurando-se a inexigibilidade de licitação é prudente conhecer o 

entendimento da doutrina acerca do instituto administrativo, para o que 

analisando a obra acima citada, encontramos a seguinte interpretação: 
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A gênese da inexigibilidade é a impossibilidade 

da competição, o que por isso, afasta a 

possibilidade de invocação dos principio da 

moralidade e da igualdade. E o universo de seus 

destinatários é complexo, mais amplo, 

abrangendo pretendentes a contratação, 

administrados em geral, administradores e 

controladores da atuação da Administração 

Pública. Identificada que seja uma das hipóteses 

legais da inexigibilidade, nenhum desses 

universos de possíveis interessados está mais 

titulado ou legitimado a exigir a licitação: ela 

simplesmente não deverá ser realizada. 

(Figueiredo Ferraz, ob. Cit.) 

Em análise ao preceito mencionado, e em confronto com a situação então 

caracterizada, constata-se a configuração da inexigibilidade do certame, face à 

impossibilidade de se estabelecer um procedimento de licitação, por absoluta 

ausência de concorrente, fato este que reputamos notório. 

 

Buscando compreender o instituto da inexigibilidade, não podemos deixar de 

lembrar os ensinamentos de Diógenis Gasparini, in verbo. 

 

Inexigível é o que não pode ser exigido, 

asseguram os dicionaristas. Inexigibilidade, a 

seu turno, é a circunstância do que não pode ser 

exigido. Desse modo, a inexigibilidade da 

licitação é circunstância de  fato ou de direito 

encontrada no bem que se deseja adquirir, na 

pessoa que se quer contratar ou com que se 

quer contratar, que impede o certame, a 

concorrência…” (In, Direito Administrativo, 4a 

ed. Saraiva, SP. 1995, p. 429). 

 

Na mesma sintonia, Vera Lúcia Machado D’Àvila, acata a definição sobre 

inexigibilidade, assim se manifestando: 

 

... a inexigibilidade de licitação se define pela 

impossibilidade de licitar por inexistirem 

produtos ou bens que tenham características 

aproximadas e que, indistintamente, possam 

servir ao interesse público, ou por inexistir 

pluralidade de particulares que possam 
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satisfazer o fornecimento de bens e serviços. (In, 

Licitações e Contratos, 3a ed. Malheiros,  p. 85). 

                                     

Há que ser lembrado que o administrador público não está inteiramente livre para 

a contratação. É preciso a observância de determinados requisitos legais e 

constitucionais, tudo devidamente demonstrado em processo de 

inexigibilidade.  

 

3- CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, estando o processo de acordo com os permissivos legais, esta 

Assessoria manifesta–se pela aprovação da contratação direta de LUCILAINE 

GIMENS FREIRE, caracterizada pela inexigibilidade de licitação e minuta do 

contrato, nada tendo a opor quanto a contratação vez que atendem os requisitos 

exigidos pela Lei de Licitações. 

 

É o parecer S.M.J. 

 

Juruti, 29 de janeiro de 2018. 

 

___________________________ 

     Célia Maria de Andrade Henn 

             Assessoria Jurídica 

        Advogada OAB/PA 7396 
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